Parecer nº     , de 2021.

VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 29, DE 2020.
 
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de visita íntima nos estabelecimentos penitenciários estaduais, localizados no Estado de São Paulo.

 
A propositura esteve em pauta em 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 12/02 a 18/02/2020), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. O nobre relator designado manifestou-se contrariamente à aprovação da proposição. 


Em que pese os argumentos elaborados na manifestação contrária, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, vez que o Projeto de Lei é plenamente constitucional e não existe s.m.j. vício de iniciativa, como apontado pelo relator.

 Entendemos que a propositura claramente versa sobre matéria que se enquadra na iniciativa geral prevista no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Leia-se:
“Artigo 24 – A iniciativa as leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

 
Ressalte-se que a proposição não fere iniciativa privativa do Senhor Governador, posto que as matérias privativas do chefe do Poder Executivo estão elencadas no § 2º do artigo 24  e artigo 47, do diploma constitucional estadual e art. 47 e – leitura atenta desse parágrafo – nos mostra que a proposição não versa sobre nenhuma matéria ali reservada, conforme abaixo transcrito:

“Artigo 24, § 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR)

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.”

De se mencionar, ainda, que o próprio artigo 47, XIV, da CE, mencionado pelo voto do relator é claro ao dizer que compete exclusivamente ao governador “praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo”. Ora, quem cria essa competência é a lei, por meio do Poder Legislativo. 

Vale lembrar que a propositura não adentra ao mérito do direito penal ou processual, matérias de competência da União, mas sim busca uma solução prática para uma questão de grande importância e impacto na sociedade.

Assim, o presente Projeto de lei esta de pleno acordo com a Constituição Federal e a Constituição Estadual, não apresentando vícios de inconstitucionalidade. 

Note-se que nem a Constituição Federal ou a Lei de Execução Penal tratam do assunto de modo explícito, tampouco existe outra lei federal tratando do tema, de modo que resta ao legislador estadual a competência subsidiária sobre direito penitenciário, considerando-se tratar de questão de competência concorrente entre União e Estados, nos termos do artigo 24 da CF:

“Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico”.

Ainda, deve-se destacar estar o presente Projeto de Lei em harmonia com a  Portaria 718/2017 do Departamento Penitenciário Nacional.

Nesse sentido, somos favoráveis ao reconhecimento da constitucionalidade e à aprovação do Projeto de Lei nº 29, de 2020.


É o voto.

Sala das Comissões,

a) Tenente Nascimento 
